
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.771.864 - SE (2018/0260970-3)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : TANIA CRISTINA DE OLIVEIRA SANTOS 
ADVOGADOS : HELINO SILVA DE OLIVEIRA  - SE002069 

 MARIA ANGÉLICA HORA BATISTA  - SE001056 
AGRAVADO  : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A 
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA  - DF008971 

 IVO PEREIRA E OUTRO(S) - SP143801 
ADVOGADOS : PAULA DE PAIVA SANTOS  - DF027275 

 IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEM  - DF045993 
 ALINE ELIAS LASNEAUX DINIZ REIS  - DF041568 

EMENTA
AGRAVO INTERNO. BUSCA E APREENSÃO DE BEM OBJETO DE 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. MORA EX RE. NOTIFICAÇÃO. 
NECESSÁRIA APENAS À COMPROVAÇÃO PARA AJUIZAMENTO DA 
AÇÃO E DEFERIMENTO DA LIMINAR. DOMICÍLIO. ATUALIZAÇÃO, EM 
CASO DE MUDANÇA. DEVER DO DEVEDOR. ENVIO DE 
NOTIFICAÇÃO PARA O ENDEREÇO CONSTANTE DO CONTRATO. 
FRUSTRAÇÃO, EM VISTA DA DEVOLUÇÃO DO AVISO DE 
RECEBIMENTO, COM ANOTAÇÃO DE MUDANÇA DO NOTIFICADO. 
CUMPRIMENTO PELO CREDOR DA PROVIDÊNCIA PRÉVIA AO 
AJUIZAMENTO DA AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO, QUE PODERIA 
SER-LHE EXIGÍVEL.

1. O acórdão recorrido apura que "a notificação extrajudicial foi enviada ao 
endereço constante no contrato firmado entre as partes", e como é 
cediço, a Corte de origem é soberana no exame das provas constantes 
nos autos. Com efeito, como consignado no julgamento do REsp 
336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 07/04/2003, "(...) se, nos 
moldes em que delineada a questão federal, há necessidade de se 
incursionar na seara fático-probatória, soberanamente decidida pelas 
instâncias ordinárias, não merece trânsito o recurso especial, ante o veto 
da Súmula 7-STJ". 

2. A moderna doutrina, ao adotar a concepção do vínculo obrigacional 
como relação dinâmica, revela o reconhecimento de deveres 
secundários, ou anexos, que incidem de forma direta nas relações 
obrigacionais, prescindindo da manifestação de vontade dos participantes 
e impondo ao devedor, até que ocorra a extinção da obrigação do contrato 
garantido por alienação fiduciária, o dever de manter seu endereço 
atualizado. Precedente. 

3. "A mora decorre do simples vencimento, devendo, por formalidade 
legal, para o ajuizamento da ação de busca e apreensão, ser apenas 
comprovada pelo credor mediante envio de notificação, por via postal, 
com aviso de recebimento, no endereço do devedor indicado no contrato" 
(REsp 1592422/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 17/05/2016, DJe 22/06/2016).
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4. Agravo interno não provido. 

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Antonio Carlos 
Ferreira (Presidente) e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti. 

 

 Brasília (DF), 30 de maio de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.771.864 - SE (2018/0260970-3)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : TANIA CRISTINA DE OLIVEIRA SANTOS 
ADVOGADOS : HELINO SILVA DE OLIVEIRA  - SE002069 
   MARIA ANGÉLICA HORA BATISTA  - SE001056 
AGRAVADO  : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A 
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA  - DF008971 
   IVO PEREIRA E OUTRO(S) - SP143801 
ADVOGADOS : PAULA DE PAIVA SANTOS  - DF027275 
   IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEM  - DF045993 
   ALINE ELIAS LASNEAUX DINIZ REIS  - DF041568 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo interno interposto em face da decisão de fls. 339-342, 

assim ementada:

RECURSO ESPECIAL. BUSCA E APREENSÃO DE BEM OBJETO DE 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. MORA EX RE. NOTIFICAÇÃO. 
NECESSÁRIA APENAS À COMPROVAÇÃO PARA AJUIZAMENTO DA AÇÃO 
E DEFERIMENTO DA LIMINAR. DOMICÍLIO. ATUALIZAÇÃO, EM CASO DE 
MUDANÇA. DEVER DO DEVEDOR. BOA FÉ-OBJETIVA. ENVIO DE 
NOTIFICAÇÃO PARA O ENDEREÇO CONSTANTE DO CONTRATO. 
CUMPRIMENTO PELO CREDOR DA PROVIDÊNCIA PRÉVIA AO 
AJUIZAMENTO DA AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO, QUE PODERIA 
SER-LHE EXIGÍVEL. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

Nas razões recursais, aduz a recorrente que a notificação extrajudicial nem 

sequer chegou ao seu endereço, e que não procede o apurado pela Corte local, acerca de 

que teria havido mudança de endereço, sem comunicação ao banco.

Assegura que houve preenchimento errado da missiva por quem enviou, e que 

o Relator deduziu equivocadamente que houve envio correto, caracterizando deduções 

vagas.

É o relatório. 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.771.864 - SE (2018/0260970-3)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : TANIA CRISTINA DE OLIVEIRA SANTOS 
ADVOGADOS : HELINO SILVA DE OLIVEIRA  - SE002069 
   MARIA ANGÉLICA HORA BATISTA  - SE001056 
AGRAVADO  : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A 
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA  - DF008971 
   IVO PEREIRA E OUTRO(S) - SP143801 
ADVOGADOS : PAULA DE PAIVA SANTOS  - DF027275 
   IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEM  - DF045993 
   ALINE ELIAS LASNEAUX DINIZ REIS  - DF041568 

EMENTA
AGRAVO INTERNO. BUSCA E APREENSÃO DE BEM OBJETO DE 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. MORA EX RE. NOTIFICAÇÃO. 
NECESSÁRIA APENAS À COMPROVAÇÃO PARA AJUIZAMENTO DA 
AÇÃO E DEFERIMENTO DA LIMINAR. DOMICÍLIO. ATUALIZAÇÃO, EM 
CASO DE MUDANÇA. DEVER DO DEVEDOR. ENVIO DE 
NOTIFICAÇÃO PARA O ENDEREÇO CONSTANTE DO CONTRATO. 
FRUSTRAÇÃO, EM VISTA DA DEVOLUÇÃO DO AVISO DE 
RECEBIMENTO, COM ANOTAÇÃO DE MUDANÇA DO NOTIFICADO. 
CUMPRIMENTO PELO CREDOR DA PROVIDÊNCIA PRÉVIA AO 
AJUIZAMENTO DA AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO, QUE PODERIA 
SER-LHE EXIGÍVEL.

1. O acórdão recorrido apura que "a notificação extrajudicial foi enviada ao 
endereço constante no contrato firmado entre as partes", e como é 
cediço, a Corte de origem é soberana no exame das provas constantes 
nos autos. Com efeito, como consignado no julgamento do REsp 
336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 07/04/2003, "(...) se, nos 
moldes em que delineada a questão federal, há necessidade de se 
incursionar na seara fático-probatória, soberanamente decidida pelas 
instâncias ordinárias, não merece trânsito o recurso especial, ante o veto 
da Súmula 7-STJ". 

2. A moderna doutrina, ao adotar a concepção do vínculo obrigacional 
como relação dinâmica, revela o reconhecimento de deveres 
secundários, ou anexos, que incidem de forma direta nas relações 
obrigacionais, prescindindo da manifestação de vontade dos participantes 
e impondo ao devedor, até que ocorra a extinção da obrigação do contrato 
garantido por alienação fiduciária, o dever de manter seu endereço 
atualizado. Precedente. 

3. "A mora decorre do simples vencimento, devendo, por formalidade 
legal, para o ajuizamento da ação de busca e apreensão, ser apenas 
comprovada pelo credor mediante envio de notificação, por via postal, 
com aviso de recebimento, no endereço do devedor indicado no contrato" 
(REsp 1592422/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 17/05/2016, DJe 22/06/2016).

4. Agravo interno não provido. 
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VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Para logo, como é cediço, a Corte local é soberana no exame das provas 

constantes nos autos. Como consignado no julgamento do REsp 336.741/SP, Rel. Min. 

Fernando Gonçalves, DJ 07/04/2003, "(...) se, nos moldes em que delineada a questão 

federal, há necessidade de se incursionar na seara fático-probatória, soberanamente decidida 

pelas instâncias ordinárias, não merece trânsito o recurso especial, ante o veto da Súmula 

7-STJ". 

Nesse passo, é bem de ver que o acórdão recorrida apura que "a notificação 

extrajudicial foi enviada ao endereço constante no contrato firmado entre as partes" (fl. 159).

3. Com efeito, conforme precedente deste Colegiado, REsp 1.592.422/RJ, 

inclusive mencionado no acórdão recorrido, a moderna doutrina, ao adotar a concepção do 

vínculo obrigacional como relação dinâmica, revela o reconhecimento de deveres 

secundários, ou anexos, que incidem de forma direta nas relações obrigacionais, 

prescindindo da manifestação de vontade dos participantes e impondo ao devedor, até que 

ocorra a extinção da obrigação do contrato garantido por alienação fiduciária, o dever de 

manter seu endereço atualizado.

Por um lado, embora, em linha de princípio, não se deva descartar que o réu 

possa, após integrar a demanda, demonstrar ter comunicado ao autor a mudança de 

endereço, não cabe ao Juízo invocar a questão de ofício.

 Por outro lado, não há necessidade de que a notificação extrajudicial, remetida 

ao devedor fiduciante para comprovação da mora, em contrato garantido por alienação 

fiduciária, seja recebida pessoalmente por ele.

Note-se:

RECURSO ESPECIAL. BUSCA E APREENSÃO DE BEM OBJETO DE 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. MORA EX RE. NOTIFICAÇÃO. 
NECESSÁRIA APENAS À COMPROVAÇÃO PARA AJUIZAMENTO DA AÇÃO 
E DEFERIMENTO DA LIMINAR. DOMICÍLIO. ATUALIZAÇÃO, EM CASO DE 
MUDANÇA. DEVER DO DEVEDOR. BOA FÉ-OBJETIVA. ENVIO DE 
NOTIFICAÇÃO PARA O ENDEREÇO CONSTANTE DO CONTRATO. 
FRUSTRAÇÃO, EM VISTA DA DEVOLUÇÃO DO AVISO DE RECEBIMENTO, 
COM ANOTAÇÃO DE MUDANÇA DO NOTIFICADO. DOCUMENTO, EMITIDO 
PELO TABELIÃO, DANDO CONTA DO FATO. CUMPRIMENTO PELO 
CREDOR DA PROVIDÊNCIA PRÉVIA AO AJUIZAMENTO DA AÇÃO DE 
BUSCA E APREENSÃO, QUE PODERIA SER-LHE EXIGÍVEL.
1. A boa-fé objetiva tem por escopo resguardar as expectativas legítimas de 
ambas as partes na relação contratual, por intermédio do cumprimento de 
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um dever genérico de lealdade e crença, aplicando-se a aos os 
contratantes. Destarte, o ordenamento jurídico prevê deveres de conduta a 
serem observados por ambas as partes da relação obrigacional, os quais se 
traduzem na ordem genérica de cooperação, proteção e informação 
mútuos, tutelando-se a dignidade do devedor e o crédito do titular ativo, 
sem prejuízo da solidariedade que deve existir entre eles.
2. A moderna doutrina, ao adotar a concepção do vínculo obrigacional como 
relação dinâmica, revela o reconhecimento de deveres secundários, ou 
anexos, que incidem de forma direta nas relações obrigacionais, 
prescindindo da manifestação de vontade dos participantes e impondo ao 
devedor, até que ocorra a extinção da obrigação do contrato garantido por 
alienação fiduciária, o dever de manter seu endereço atualizado.
3. Por um lado, embora, em linha de princípio, não se deva descartar que o 
réu possa, após integrar a demanda, demonstrar ter comunicado ao autor a 
mudança de endereço, não cabe ao Juízo invocar a questão de ofício. Por 
outro lado, não há necessidade de que a notificação extrajudicial, remetida 
ao devedor fiduciante para comprovação da mora, em contrato garantido 
por alienação fiduciária, seja recebida pessoalmente por ele.
4. A mora decorre do simples vencimento, devendo, por formalidade legal, 
para o ajuizamento da ação de busca e apreensão, ser apenas comprovada 
pelo credor mediante envio de notificação, por via postal, com aviso de 
recebimento, no endereço do devedor indicado no contrato. Tendo o 
recorrente optado por se valer do Cartório de Títulos e Documentos, deve 
instruir a ação de busca e apreensão com o documento que lhe é entregue 
pela serventia, após o cumprimento das formalidades legais.
5. Recurso especial provido.
(REsp 1592422/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 17/05/2016, DJe 22/06/2016)

Note-se o aduzido nesse mencionado precedente:

No caso, embora ainda não tenha sido instaurado o contraditório, é certo 
que o recorrente (credor), se valendo do serviço cartorário, solicitou o 
envio de notificação ao devedor para o mesmo endereço constante do 
contrato, constando de certidão, emitida pelo Tabelião, que foi devolvida 
pelos Correios, com informação de que o devedor "mudou-se".
Igualmente, é conveniente ressaltar que, embora, em linha de princípio, não 
se possa descartar que o réu possa, após integrar a presente demanda, 
demonstrar ter comunicado ao autor a mudança de endereço, não cabe ao 
Juízo invocar a questão de ofício, visto não ser razoável 
exigir-se/incumbir-se o autor da demonstração de que não houve 
comunicação, pelo réu, acerca de mudança de endereço. Aliás, deve-se 
presumir a boa-fé do autor.   
No ponto, releva notar que o melhor para a segurança jurídica e para 
resguardar a imprescindível imparcialidade, consiste em não admitir 
deliberações arbitrárias. Em suma, em sendo constatado que o autor, 
devidamente, enviou notificação para o mesmo endereço constante no 
contrato, e que houve devolução com aviso de mudança do devedor, cabe 
eventualmente ao réu suscitar, oportunamente, ter havido a eficaz 
comunicação ao credor acerca de hipotética mudança de endereço.
Cumpre anotar, ademais, que, se, de um lado, a Lei n. 10.931/2004 visou 
dar celeridade à venda do bem apreendido para evitar a sua deterioração, 
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por outro modificou a redação do art. 3º, parágrafo 6º, do Decreto-Lei n. 
911/1969 para estabelecer que, na sentença que decretar a improcedência 
do pedido formulado na ação de busca e apreensão, o juiz condenará o 
credor fiduciário ao pagamento de multa, em favor do devedor fiduciante, 
equivalente a 50% do valor originalmente financiado, devidamente 
atualizado, caso o bem já tenha sido alienado.
Por fim, apenas a título de registro - visto que não há nenhuma menção a 
respeito no acórdão recorrido -, também não é razoável esperar que o 
credor fiduciário, após a constatação da mora e de ter levado a cabo os 
procedimentos que lhe poderiam ser exigíveis para sua comprovação, deva 
se quedar inerte, sem permanecer em busca da localização do devedor, do 
bem de seu domínio (resolúvel) e do crédito a que faz jus.
4.1. De fato, conforme disposto no art. 3º, § 8º, do Decreto-Lei n. 911/1969, 
o proprietário fiduciário ou credor poderá, desde que comprovada a mora, 
na forma estabelecida pelo § 2º do art. 2º ou o inadimplemento, requerer, 
em face do devedor ou terceiro, a busca e apreensão do bem alienado 
fiduciariamente - a qual será concedida liminarmente, podendo ser 
apreciada em plantão judiciário -, constituindo-se processo autônomo e 
independente de qualquer procedimento posterior.
Com efeito, trata-se de ação especial - com elementos tanto de cognição 
como de execução - instituída para a execução da garantia real sobre 
coisas móveis, sob a modalidade de alienação fiduciária, por meio da qual o 
credor consegue consolidar a posse e o domínio sobre o bem gravado. 
(THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de direito processual civil: 
procedimentos especiais. Vol. 3, 43 ed. Rio de Janeiro: Forense, 2010, p. 
575)
Nesse passo, dispõe o artigo 2º, parágrafos 1º, 2º e 3º, do Decreto-Lei n. 
911/1969: 

Art. 2º No caso de inadimplemento ou mora nas obrigações contratuais 
garantidas mediante alienação fiduciária, o proprietário fiduciário ou 
credor poderá vender a coisa a terceiros, independentemente de leilão, 
hasta pública, avaliação prévia ou qualquer outra medida judicial ou 
extrajudicial, salvo disposição expressa em contrário prevista no contrato, 
devendo aplicar o preço da venda no pagamento de seu crédito e das 
despesas decorrentes e entregar ao devedor o saldo apurado, se 
houver, com a devida prestação de contas. (Redação dada pela Lei nº 
13.043, de 2014)
§ 1º O crédito a que se refere o presente artigo abrange o principal, juros 
e comissões, além das taxas, cláusula penal e correção monetária, 
quando expressamente convencionados pelas partes. 
§ 2º  A mora decorrerá do simples vencimento do prazo para 
pagamento e poderá ser comprovada por carta registrada com 
aviso de recebimento, não se exigindo que a assinatura 
constante do referido aviso seja a do próprio destinatário. 
(Redação dada pela Lei nº 13.043, de 2014)
§ 3º A mora e o inadimplemento de obrigações contratuais 
garantidas por alienação fiduciária, ou a ocorrência legal ou 
convencional de algum dos casos de antecipação de vencimento 
da dívida facultarão ao credor considerar, de pleno direito, 
vencidas tôdas as obrigações contratuais, independentemente 
de aviso ou notificação judicial ou extrajudicial. 
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4.2. Como visto, a própria lei de regência estabelece que a mora decorre do 
simples vencimento do prazo para pagamento e que o inadimplemento de 
obrigações contratuais faculta ao credor considerar, de pleno direito, 
vencidas todas as obrigações contratuais, independentemente de aviso ou 
notificação judicial ou extrajudicial.
Com efeito, em se tratando de contrato garantido por alienação fiduciária, a 
mora constitui-se ex re, isto é, decorre automaticamente do vencimento do 
prazo para pagamento, motivo pelo qual não cabe qualquer inquirição a 
respeito do montante ou origem da dívida, para a aferição da configuração 
da mora. 
Nessa linha de intelecção, nestes casos, para a caracterização em mora, é 
necessário que haja exigibilidade da prestação e inexecução culposa, vale 
dizer, "retardamento injustificado da parte de algum dos sujeitos da relação 
obrigacional", compreendendo os juros moratórios, "pena imposta ao 
devedor em atraso com o cumprimento da obrigação" (PEREIRA, Caio Mário 
da Silva. Instituições de direito civil: teoria geral das obrigações. 25 ed. Rio 
de Janeiro: Forense, 2012, p. 119 e 291). 
Ora, a mora ex re independe de qualquer ato do credor, como interpelação 
ou citação, porquanto decorre do próprio inadimplemento de obrigação 
positiva, líquida e com termo implementado, cuja matriz normativa é o art. 
960, primeira parte, do Código Civil de 1916, reproduzido no Código Civil 
atual, no caput do art. 397.

No mesmo diapasão:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
BUSCA E APREENSÃO. MORA. NOTIFICAÇÃO ENCAMINHADA E 
RECEBIDA NO ENDEREÇO DO DEVEDOR, CONSTANTE DO CONTRATO. 
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A mora decorre do simples vencimento, devendo, por formalidade legal, 
para o ajuizamento da ação de busca e apreensão, ser apenas 
comprovada, pelo credor, mediante envio de notificação por via postal, com 
aviso de recebimento no endereço do devedor indicado no contrato, o que 
ocorreu na presente hipótese, sendo prescindível, para esse efeito, a 
assinatura do destinatário. Incide, à espécie, a Súmula 83/STJ.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1064969/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 17/08/2017, DJe 30/08/2017)

------------------------------------------------------------------------------------------------
----

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
BUSCA E APREENSÃO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
LEGAL SUPOSTAMENTE VIOLADO. SÚMULA 284/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.
MORA. NOTIFICAÇÃO ENCAMINHADA E RECEBIDA NO ENDEREÇO DO 
DEVEDOR, CONSTANTE DO CONTRATO. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA 
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COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO. 1. A ausência de indicação do dispositivo de lei 
federal supostamente violado impede a abertura da instância especial, nos 
termos da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, por 
analogia, neste Tribunal.
2.Para a caracterização do alegado dissídio jurisprudencial, não basta a 
simples transcrição de ementas, devendo ser mencionadas as 
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, bem 
como deve ser indicada a lei federal a que foi atribuída interpretação 
divergente, sob pena de não serem atendidos os requisitos previstos nos 
arts. 541, parágrafo único, do CPC/73 e art. 255, § 2º, do RISTJ. 3. A mora 
decorre do simples vencimento, devendo, por formalidade legal, para o 
ajuizamento da ação de busca e apreensão, ser tão-somente comprovada, 
pelo credor, através do envio da notificação via postal, com aviso de 
recebimento no endereço do devedor apontado no contrato, o que ocorreu 
no presente caso, sendo prescindível, para esse efeito, a assinatura do 
destinatário. Incide, à espécie, a Súmula 83/STJ. 4.Ademais, a verificação 
da presença ou não das formalidades legais na notificação extrajudicial, que 
foi considerada correta pela Corte de origem, encontra óbice na Súmula 7 
do STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1300563/MS, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), QUARTA TURMA, 
julgado em 16/08/2018, DJe 24/08/2018)

4. Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0260970-3 REsp 1.771.864 / SE

Números Origem:  00072676020178250000  201700722434  201710100645  72676020178250000

PAUTA: 30/05/2019 JULGADO: 30/05/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TANIA CRISTINA DE OLIVEIRA SANTOS 
ADVOGADOS : HELINO SILVA DE OLIVEIRA  - SE002069 

 MARIA ANGÉLICA HORA BATISTA  - SE001056 
RECORRIDO : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A 
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA  - DF008971 

 IVO PEREIRA E OUTRO(S) - SP143801 
ADVOGADOS : PAULA DE PAIVA SANTOS  - DF027275 

 IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEM  - DF045993 
 ALINE ELIAS LASNEAUX DINIZ REIS  - DF041568 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Alienação Fiduciária

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TANIA CRISTINA DE OLIVEIRA SANTOS 
ADVOGADOS : HELINO SILVA DE OLIVEIRA  - SE002069 

 MARIA ANGÉLICA HORA BATISTA  - SE001056 
AGRAVADO  : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A 
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA  - DF008971 

 IVO PEREIRA E OUTRO(S) - SP143801 
ADVOGADOS : PAULA DE PAIVA SANTOS  - DF027275 

 IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEM  - DF045993 
 ALINE ELIAS LASNEAUX DINIZ REIS  - DF041568 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira (Presidente) e Marco Buzzi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.
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